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A pesquisa foi conduzida por meio de uma

revisão narrativa de literatura, que reuniu

artigos, livros, dissertações e outros textos

acadêmicos disponíveis online. Isso permitiu

uma análise ampla e crítica do tema, sem a

rigidez de uma busca sistemática. A coleta de

dados utilizou descritores como “análise de

DNA”, “mutações genéticas” e “identificação

forense” em bases como Google Acadêmico,

Scielo e PubMed, priorizando estudos recentes

e relevantes e clássicos
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CONCLUSÃO
A análise de DNA é essencial nas investigações

criminais, pois contém informações genéticas

únicas de cada indivíduo. Contudo, erros no

processo podem gerar condenações injustas,

evidenciando a necessidade de compreender

melhor a estrutura e o funcionamento do DNA,

bem como os efeitos das mutações genéticas.

Esse conhecimento contribui para aprimorar a

precisão e a confiabilidade das identificações

forenses.

INTRODUÇÃO RESULTADOS

O trabalho tem o objetivo de investigar como

mutações genéticas, espontâneas ou induzidas

por fatores ambientais, podem afetar a precisão

das análises de DNA forense. Busca

compreender métodos de análise, impactos das

mutações nos resultados e o uso do DNA

mitocondrial em amostras degradadas, visando

fortalecer a confiabilidade das provas genéticas

e a relação entre ciência e justiça.

OBJETIVOS

A análise de DNA ocupa papel central na ciência forense, sendo empregada para identificar indivíduos por meio de perfis genéticos únicos, obtidos em regiões

polimórficas do genoma, como os loci STR. O DNA, molécula fundamental da vida, armazena e transmite informações hereditárias, sendo composto por regiões

codificantes, responsáveis por características biológicas, e regiões não codificantes, amplamente utilizadas na identificação genética. Em contextos forenses,

tanto o DNA nuclear quanto o mitocondrial são analisados, permitindo investigações mesmo em condições adversas ou em amostras degradadas.

Entretanto, a ocorrência de mutações genéticas — espontâneas ou induzidas por fatores ambientais, físicos e biológicos — pode alterar sequências específicas

do DNA, afetando a amplificação por PCR e a interpretação dos alelos. Essas alterações demonstram que, apesar da alta precisão da técnica, a análise

genética envolve complexidade e variabilidade biológica, exigindo atenção técnica, rigor científico e cuidado na avaliação dos resultados. Além disso, as

mutações ressaltam a necessidade de desenvolvimento contínuo de métodos laboratoriais mais sensíveis e de tecnologias que possam minimizar erros e

garantir maior confiabilidade nas perícias genéticas.

Os resultados da pesquisa mostraram que

diferentes tipos de alterações genéticas

podem interferir na precisão das análises de

DNA utilizadas em investigações criminais.

Verificou-se que o mosaicismo somático e as

mutações em loci de STRs (Short Tandem

Repeats) podem gerar variações genéticas

dentro de um mesmo indivíduo, produzindo

perfis distintos entre tecidos e dificultando a

interpretação dos resultados. Também foi

constatado que o quimerismo, embora não

seja uma mutação propriamente dita, causa

efeitos semelhantes ao introduzir dois tipos de

material genético em um mesmo organismo, o

que pode resultar em perfis mistos e

conflitantes, facilmente confundidos com

contaminação ou múltiplos contribuintes.

Além disso, observou-se que o DNA

mitocondrial apresenta a heteroplasmia como

um fator relevante, caracterizada pela

presença de diferentes variantes

mitocondriais em um mesmo indivíduo. Essa

condição pode gerar perfis complexos e

comprometer a confiabilidade das análises,

uma vez que variantes de baixa frequência

podem ser confundidas com ruídos técnicos.

Assim, os resultados indicam que tanto as

mutações genéticas quanto fenômenos

relacionados, como o quimerismo e a

heteroplasmia, podem reduzir a eficácia dos

testes de DNA e evidenciam a importância de

cautela e rigor na utilização desse tipo de

prova em investigações criminais.
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A pesquisa confirma que, embora a análise

de DNA seja uma das principais ferramentas

da criminalística moderna, ela apresenta

limitações que devem ser consideradas. O

DNA, molécula central da vida, armazena e

transmite informações hereditárias, sendo

formado por regiões codificantes, que

determinam características biológicas, e por

regiões não codificantes, amplamente

utilizadas na identificação forense. No

entanto, essas regiões podem sofrer

mutações — naturais ou induzidas — que

alteram sua sequência e afetam a precisão

das análises, gerando divergências nos perfis

genéticos e dúvidas sobre a confiabilidade

das provas.

Diante disso, o estudo ressalta a importância

de fortalecer a integração entre ciência e

direito, para que os profissionais

compreendam as possibilidades e limites do

uso do DNA como evidência. Também

destaca a necessidade de aprimoramento

constante dos métodos laboratoriais,

investimentos em tecnologias mais sensíveis

e debates éticos e legais que acompanhem o

avanço científico, refletindo sobre de que

forma futuras inovações tecnológicas

poderão minimizar os impactos das mutações

e garantir maior segurança nas perícias
genéticas.
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